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Justica autoriza fundacao universitaria a pedir recuperacéao judicial

Apesar de ndo distribuirem lucros, as fundagdes e associacdes sdo institui¢cdes de "vultosa criacdo e
circulacdo de riquezas' e devem ser incluidas no direito a recuperacéo judicial ou extrgjudicial ea
faéncia

Pillar Pedreira/Agéncia Senado

Fundag3o vinha sofrendo com _ _ o
problemas de gest3o e bloqueios judiciais!lar Pedreiral/Agéncia Senado

Com esse entendimento, a 22 Vara Civel da Comarca de Trés Coragdes (MG), em liminar, antecipou 0s
efeitos do deferimento do processamento da recuperacéo judicial da Fundacdo Comunitaria Tricordiana
de Educacéo (FCTE), que mantém a Universidade Vae do Rio Verde (UninCor) e seu colégio de

aplicagao.

A decisdo ainda suspende todas as acfes e execugdes contra a fundacéo por 180 dias, suspende todos os
atos de constricéo e expropriacdo e proibe as institui¢des financeiras de promover novas retencoes de
recursos.

A juizaFernanda Machado de Moura L eite ja nomeou um escritorio especializado para atuar como
administrador judicial do caso e promover pericia prévia sobre as atuais condic¢des de funcionamento da
fundacéo e a regul aridade da documentacdo. Com ou sem a conclusdo da pericia, a devedora devera
interpor pedido de recuperacdo judicial em até 30 dias.

Culpadacrise

A instituicéo apontou a crise da Covid-19 e sua ma gestéo durante anos como razdes para 0 acimulo de
dividasfiscais e trabal histas, entre outras. Além disso, indicou descumprimento de acordos, desvios de
valores, apropriacéo de recursos, falta de transparéncia e contratagdes abusivas com desvio de finalidade.

No ultimo més de maio, foi determinada a prisdo de um ex-presidente da fundacdo. Trés membros da
diretoria também foram indiciados por lavagem de dinheiro, apropriacdo indébita e organizacdo
criminosa, por um suposto desvio superior a R$ 50 milhdes.
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Atualmente, a autora vem sofrendo bloqueios judiciais diarios, em quase mil processos civeis e 650
trabal histas, a grande maioria em fase de execucdo. Segundo a fundacéo, a situagdo tornainviavel sua
administracéo financeira e traz prejuizos ao pagamento dos salarios de seus 465 funciondrios, o que
também afeta os mais de trés mil alunos.

Fundamentacéo

Para Fernanda, "ndo é dificil constatar a grave situacéo financeira' da autora. O passivo elevado é de
conhecimento publico e notorio, até mesmo porque outros procedimentos tramitam na mesma comarca e
NO Mesmo juizo.

Apesar dafalta de detalhes, ajuiza considerou "plausivel a existéncia de blogueios de vultosas quantias
em dinheiro". Segundo €ela, as constri¢des, caso mantidas, causardo risco para o resultado Util e parao
proprio direito de gjuizamento da recuperacdo judicial.

Além disso, as quantias poderiam beneficiar apenas um pegueno grupo de credores, em prejuizo de
outros que eventual mente n&o tenham acionado a Justica.

A magistrada lembrou que o Judiciario tem autorizado a recuperacéo judicial de fundacGes com e sem
fins lucrativos para garantir "a manutencéo da fonte produtiva, dos empregos, darenda, o pagamento de
tributos e todos os beneficios sociais e econdmicos decorrentes de sua exploracao”.

A magistrada ressaltou que, mesmo sem fins lucrativos, as fundagdes desempenham o papel de
empresarias. 1sso porque, apesar de ndo repartirem lucros entre socios, exercem a " atividade econdémica
organizada para a producdo ou a circulacdo de bens ou de servigos', conforme o artigo 966 do Codigo
Civil.

A acdo foi patrocinada pelo escritorio Mar cello Macédo Advogados. Segundo o advogado Uri
Wainber g, a deciséo reconhece a legitimidade de fundag&o privada para requerer recuperacéo judicial.
Assim, a autora podera pagar os credores por meio de um plano de recuperacéo.

Clique aqui paraler a decisdo
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